
PARECER Nº 1219, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 248, DE 2018
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o Projeto de lei em epígrafe, Altera a Lei nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, que institui o Programa de Ação Cultural - PAC, e dá providências correlatas.
Dessa maneira, ficaria incluída os blocos no rol de seguimentos aos quais são destinados recursos do PAC.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às 51ª a 55ª Sessões Ordinárias (de 24 a 03/05/2018).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Não vislumbramos óbices à livre tramitação no que tange à sua constitucionalidade.
Com efeito, o projeto pretende tão somente incluir os blocos carnavalescos como atividades culturais para destinação dos recursos do PAC, no inciso VII, do art. 4º da referida lei.
Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
(...)

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

(...)
Ora, o Estado pode e deve legislar concorrentemente em favor da Cultura e, também, do Desenvolvimento, especialmente no tocante às medidas que incentivam a cultura popular, tendo como repercussão o estímulo ao desenvolvimento.
A festa nas ruas da capital paulista vem crescendo anualmente - em 2017 foram 391 blocos - e neste ano, pela primeira vez, passou o Rio de Janeiro em número de blocos. Já é o segundo maior Carnaval do Brasil, com mais de 4 milhões de pessoas passaram pelas nas ruas da Capital e do interior neste ano.
Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e, sobretudo levando-se em conta da robustez do segmento cultural e econômico, incentivando a cultura e gerando empregos e grandes oportunidades de negócios.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 248, de 2018.
a) Celso Nascimento - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.

a) Gilmaci Santos - Presidente
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